
 



 



 



 
Usiminas  

R. Prof. José Vieira de Mendonça, 3011 
31310-260    Belo Horizonte    MG 

T 55 31 3499-8000 
F 55 31 3499-8899 

 
www.usiminas.com 

 

 
 

Esclarecimentos da Administração sobre o Voto divergente da Conselheira 
Fiscal Telma Suzana Mezia 

 

A Conselheira Telma Suzana Mezia, em reunião do Conselho Fiscal realizada no dia 18 
de fevereiro de 2013, apresentou voto divergente, opinando contrariamente à 
aprovação das Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 
2012, com base nas seguintes alegações: 

a) A suposta inconsistência dos números apresentados pela administração, 
notadamente no CPV – Custo dos Produtos Vendidos; 

b) O reconhecimento do Ativo Fiscal Diferido; e 
c) A não participação do Conselho Fiscal nas reuniões ordinárias do Conselho de 

Administração. 
 

Esclarecimentos da Administração 

a) Custo dos Produtos Vendidos 
A Administração confirma que as demonstrações financeiras foram elaboradas em 
consonância com os preceitos legais e princípios contábeis aplicáveis e que não 
contêm nenhuma inconsistência, o que foi constatado pelos auditores externos, 
PricewaterhouseCoopers (PWC), que realizaram a auditoria e análise do processo 
de apuração de custos da Companhia, não apontando quaisquer observações 
quanto aos valores apurados. 

Todos os documentos necessários ao exame das matérias constantes da agenda da 
reunião do Conselho Fiscal realizada em 18 de fevereiro de 2012 foram 
encaminhados dentro do prazo previsto no Regimento Interno deste Conselho. 
Além disso, todas as informações solicitadas pela Conselheira foram apresentadas e 
disponibilizadas no Portal de acesso exclusivo para os membros do Conselho Fiscal. 

Adicionalmente, a Administração se colocou à disposição dos conselheiros, assim 
como nos trimestres anteriores, para prestar os esclarecimentos adicionais 
necessários, oferecendo ainda a possibilidade de realizar reuniões adicionais para o 
acompanhamento dos assuntos. 
 

b) Reconhecimento do Ativo Fiscal Diferido 
Quanto às alegações sobre o reconhecimento do Ativo Fiscal Diferido, a 
Administração informa que os saldos e a movimentação do Imposto de Renda e 
CSLL diferidos, ativo e passivo, encontram-se explicados na Nota Explicativa 14.b. 
das Demonstrações Financeiras. A Conselheira menciona a suposta falta de 
registro atualizado do livro LALUR da Companhia em anos anteriores, sendo o 
último exercício citado o finalizado em 31 de dezembro de 2011, bem como refere-
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se aos relatórios de controles internos emitidos pela PWC como base de suas 
alegações. Ocorre que nestes mesmos relatórios a PWC não reportou erro algum 
na apuração do Imposto de Renda e CSLL. Ademais, tal item dos relatórios foi 
devidamente atendido pela Administração no período subsequente, encontrando-se 
atualizado em 31 de dezembro de 2012.  

A escrituração do LALUR de forma alguma prejudicou a devida apuração do Ativo 
Diferido da Companhia, visto que seu cálculo é precedente à escrituração do 
LALUR. Não é a escrituração do LALUR, ou a sua ausência, que definem se a 
apuração do Lucro Real está correta, pois esta se dá por outras técnicas, 
anteriores ao seu registro no livro fiscal em questão. A apuração do lucro real da 
Companhia é submetida trimestralmente à verificação dos auditores independentes 
(PWC), conforme contrato firmado entre as partes, e serve de base também para o 
preenchimento de outras declarações tributárias, também revisadas anualmente 
pela PWC. 

A Administração entende que o comentário da Conselheira sobre uma potencial 
inadequação na apuração, classificação e no reconhecimento do ativo diferido não 
está adequado, por desconsiderar a metodologia e documentação suporte dos 
cálculos e o trabalho de revisão da PWC sobre os mesmos. A PWC auditou e 
analisou o processo de apuração de tributos da Companhia, bem como analisou a 
recuperabilidade dos créditos de impostos diferidos e não apontou quaisquer 
observações sobre os valores apurados. 

Enfim, a Administração está convicta de que a técnica utilizada garante que os 
registros do ativo fiscal diferido constante das Demonstrações Financeiras de 2012 
foram adequadamente apurados, classificados e reconhecidos, de acordo com a 
legislação de regência, tendo sido submetidos à verificação dos auditores 
independentes, e por eles aprovados sem ressalvas. 
 

c) Não participação do Conselho Fiscal nas reuniões ordinárias do Conselho de 
Administração 
A Administração declara que os Conselheiros Fiscais foram convocados e que 
todos os seus membros participaram da Reunião do Conselho de Administração 
que analisou e aprovou “o Estudo de Viabilidade da Recuperação do Ativo Fiscal 
Diferido, Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2012”, reunião esta realizada em 18 de 
fevereiro de 2013. 

A Administração informa, ainda, que no período do mandato deste Conselho Fiscal 
nenhum outro tema cuja legislação exija a presença dos referidos Conselheiros 
Fiscais foi deliberado pelo seu Conselho de Administração. 

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2013 - A Administração 


